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Dedico este livro às/aos amigas/os que fiz nos anos 1980. Foi nessa época, a partir de 1985/1986, que estudantes dos cursos vinculadas/os às humanidades e que formavam docentes chegaram, pela primeira vez, à direção do Diretório Central dos Estudantes da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS). Nós sabemos que luta foi aquela, e o que significou naquele contexto! Muitos de nós, na sequência, construímos a “Oposição Sindical dos Professores, reconhecida pela Central Única dos Trabalhadores (CUT)” no Sindicato Campo-Grandense dos Profissionais da Educação Pública (ACP). Não conseguimos ser direção eleita e constituída naquele sindicato, ainda que, em muitas ocasiões, tenhamos dado a orientação política e ideológica. A luta pela materialidade da vida dispersou-nos e colocou-nos diante de novos desafios. Muitos de nós, na atualidade, atuam em instituições de ensino superior.


			A Ana Lúcia, Anamaria, Bartolina, Cagu, Dirceu, Denizalde, Ezerral, Eva, Isaac, Jacira, Lucimar, Luziete, Marli, Mariete, Mariúza, Renato e Mônica (in memoriam), Rosemeire, Rozanna e Stael. Fundamentalmente, com elas e com eles descobri o meu pertencimento de classe e o fazer na solidariedade.


			Dedico também às minhas alunas e aos meus alunos de graduação e pós-graduação – orientadas/os e orientandas/os – com quem tenho convivido ao longo desses anos no magistério superior. A sistematização feita aqui não teria sido possível sem a convivência de aprendizagem com essas pessoas.


			





E então, que quereis?...


			Fiz ranger as folhas de jornal


			abrindo-lhes as pálpebras piscantes.


			E logo


			de cada fronteira distante


			subiu um cheiro de pólvora


			perseguindo-me até em casa.


			Nestes últimos vinte anos


			nada de novo há


			no rugir das tempestades.


			Não estamos alegres,


			é certo,


			mas também por que razão


			haveríamos de ficar tristes?


			O mar da história


			é agitado.


			As ameaças


			e as guerras


			havemos de atravessá-las,


			rompê-las ao meio,


			cortando-as


			como uma quilha corta


			as ondas.


			 


			(MAIAKOVSKI, 1927, apud GUERRA, 1987). 


			





PREFÁCIO


			Um livro necessário em tempos difíceis!


			Prefaciar um livro sobre educação e democracia em janeiro de 2018, no Brasil, é um desafio de reencontrar a esperança de que a democratização da sociedade é um processo necessário. E, mesmo quando imerso em revés, esse processo vale a luta cotidiana de todos os que acreditam na necessidade de um mundo com mais alteridade, igualdade e justiça social. A provocação que Maria Dilnéia Espíndola Fernandes nos faz neste livro é um chamado à continuidade da luta e está bem expresso no seu título Gestão democrática da educação no Brasil: A emergência do direito à educação.


			A autora apresenta uma tese substantiva: a disputa pelo direito à educação para todos remonta ao processo de modernização brasileiro, e sua expressão na gestão democrática do sistema e da escola é parte da tensão entre dois projetos classistas. Por um lado, uma escola que serve aos interesses de reprodução de uma sociedade conservadora socialmente e excludente economicamente, e, de outro, uma escola que contribui para a emancipação humana e articula-se à necessidade de igualdade de acesso aos bens econômicos. 


			De maneira elegante e com muita erudição, a autora conduz o leitor pelas disputas, a partir dos anos 1930, que marcam o processo de modernização brasileiro identificado na industrialização, urbanização e expansão dos serviços públicos. No que se refere ao tema da democratização da educação, a autora vai aos argumentos do Manifesto dos Pioneiros para discutir o quanto, mesmo a modernização liberal, pressupunha que um projeto educacional precisava incorporar o sentido da democracia. Esse retorno aos embates da primeira metade do século XX é feito sob medida para apresentar o argumento, característica da qualidade do diálogo entre o campo da política educacional e da história da educação, e nos levar até a cruel ruptura que a ditadura militar fez com a democracia no Brasil.


			O segundo capítulo é cirúrgico, situa o cenário em que a educação brasileira entra nos anos 1980, contexto de distensão da ditadura militar e de mobilização das forças progressistas em torno do processo constituinte de 1988 e da reafirmação dos direitos sociais, da educação e da democracia. Porém, a autora consegue evidenciar os anos 1980 articulados ao que foi o futuro próximo do País, e ao revés neoliberal que são os anos de 1990. De maneira panorâmica, mas precisa, Maria Dilnéia apresenta as promessas e esperanças na democratização do sistema de ensino sintetizada nas disputas pela LDB de 1996 e nas experiências de diferentes estados e municípios brasileiros, e as rupturas com esse projeto feito pela reforma educacional construída de maneira eficiente pelo governo Fernando Henrique Cardoso; reforma esta que ampliou de maneira emblemática a descentralização do sistema de ensino, aumentando muito a responsabilidade dos municípios pela educação, a privatização e a submissão do sistema de ensino público a uma lógica de gestão mercantil. Porém novamente a autora o faz até levar o leitor às portas do novo século, para discutir o que são as disputas em torno do binômio educação e democracia, no contexto de um governo democrático popular, em um momento de aprofundamento do capitalismo financeiro.


			Finalmente, no terceiro capítulo o debate sobre os anos 2000 nos convida a compreender as contradições de um governo de coalização, os desafios de um projeto democrático popular no contexto do Estado burguês, no sentido marxista da expressão. Os embates em torno da gestão democrática do sistema de ensino, por meio das conferências nacionais de educação, e da gestão da escola, tendo como foco de análise a meta 19 do Plano Nacional de Educação, que trata especificamente da forma de escolha de dirigentes escolares, são o cerne da análise. A autora recorta o argumento, mas provoca profundas reflexões sobre como a articulação educação e democracia não tem resultado em uma cultura democrática, e problematiza a perspectiva de submeter a escolha de dirigentes escolares a parâmetros técnicos e de mérito que se distanciam do sentido de construção da liderança escolar num contexto de trabalho coletivo e construção político-pedagógica de uma escola voltada à emancipação humana.


			O ponto de chegada é esperançoso no sentido de que é indiscutivelmente necessário articular educação e democracia, mas ao mesmo tempo não o é. Apresenta de forma muito realista que a articulação desse binômio não se faz em um crescente, pelo contrário; registra um conjunto de retrocessos que marcam a conjuntura brasileira nesse início de 2018. Os acontecimentos no Brasil a partir de 2016, com o afastamento de uma presidenta do poder sem comprovação de crime de responsabilidade e a instalação de um governo sem legitimidade das urnas que impõe, sob o véu da legalidade, um conjunto de reformas, congela as despesas primárias do Governo Federal, desconstrói direitos sociais e altera rumos substantivos no campo da educação, impondo uma agenda privatista, homogeneizante da educação nacional e centralizadora dos processos de gestão do sistema e da escola, conformam um ponto de chegada muito duro.


			A leitura deste livro, fruto da tese de titular da autora, é uma leitura fundamental neste momento histórico. Cabe destacar que a possibilidade de termos mais teses de titular vindo a público nas universidades federais é fruto de conquista do movimento docente nos anos 2000. A possibilidade de uma carreira em que todos podem ser titulares, à medida que exercem seu trabalho de ensino, pesquisa e extensão, é uma expressão de valorização do professor. No campo acadêmico é um reconhecimento de uma trajetória, sempre merecida, e no caso dessa autora em especial, o reconhecimento de uma trajetória de luta política e dedicação acadêmica para contribuir na defesa da educação para todos, gratuita, laica e de qualidade.


			Para entender a esperança na construção de um projeto educacional desse porte, no qual democracia e educação são indissociáveis, cabe lembrar neste prefácio a descrição que Simone de Beauvoir faz de seu primeiro dia de aula: 


			[...] na véspera de minha primeira aula, pulei de alegria no vestíbulo: “amanhã vou para a escola”. [...] Até então eu crescera à margem dos adultos: dali por diante teria minha pasta, meus livros, meus cadernos, minhas tarefas; minha semana e meus dias se dividiriam segundo meus próprios horários. Entrevia um futuro que, em vez de me separar de mim mesma, se depositaria na minha memória: de ano para ano eu me enriqueceria embora permanecendo fielmente essa escolar cujo nascimento eu celebrada naquele instante.1 


			Que a democracia que sustenta uma perspectiva educacional permita esse encantamento esperançoso para todos os brasileiros. A emergência nacional pelo direito à educação é de todos nós.


			Andréa Barbosa Gouveia


			Professora da Universidade Federal do Paraná
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INTRODUÇÃO


			Retomo, neste trabalho, o tema da gestão democrática da educação. Foi com essa temática que me iniciei no mundo da pesquisa2.  Por querer cada vez mais desvelar os desafios e as contradições postas entre concepções e práticas de gestão democrática da educação no Brasil, envolvi-me também com a temática do financiamento da educação. Não que a gestão democrática da educação tenha perdido centralidade nas minhas preocupações. Pelo contrário: buscava entender sua materialidade em contexto de escassez de recursos em um país como o nosso, marcado por profundas desigualdades econômicas, políticas, sociais e culturais.


			Nesse intervalo de tempo constatei que de fato a escassez de recursos pode ser um impedimento para a realização da gestão democrática da educação. Mas constatei também, com Saviani3, que outros obstáculos construídos historicamente na sociedade brasileira se somam ao da escassez de recursos para interditar a gestão democrática da educação, com vistas ao direito à educação a parcelas importantes e significativas da população.


			Diante disso, é necessário reafirmar mais uma vez que disputar um projeto de educação é disputar um projeto de sociedade. A disputa por uma concepção e prática de gestão democrática da educação faz parte dessa lógica. Por isso, ao longo do tempo que se desenha no Brasil a disputa por um projeto de gestão democrática da educação, vai se demarcando também a ampliação ou a restrição do direito à educação no tempo histórico.


			Nesse sentido, conceber e praticar a gestão democrática da educação requer, sobretudo, pensar a articulação entre democracia e educação. Assim, tal articulação emerge como mediação possível no tempo histórico enquanto relação entre sociedade, Estado e educação, conforme problematizou Cunha4.     


			No caso brasileiro, a articulação entre democracia e educação enquanto mediação na relação entre sociedade, Estado e educação pode ser vislumbrada com maior intensidade em três momentos distintos da sua história. O primeiro desses momentos remete à construção do Estado Novo a partir de 1930, e tem como corolário o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”.5 O Manifesto em questão, e o que dele resultou, expressou a síntese que a sociedade brasileira foi capaz de conduzir naquele momento histórico para mediar essa relação em complexo processo de correlação de forças sociais. Por isso, a articulação entre educação e democracia resultou tímida, inconclusa, limitadora do direito à educação. Foi a mediação possível.


			O segundo momento histórico em que a articulação entre democracia e educação enquanto mediação entre sociedade, Estado e educação ganhou força e expressão foi no processo constituinte no final dos anos de 1980. O texto legal que disso resultou impresso na Constituição Federal de 19886 apresentou uma concepção de gestão de democracia da educação ampliada enquanto princípio do ensino brasileiro. A tarefa legada à construção e aprovação de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional era a normatização desse princípio para o setor, em contexto federativo de descentralização de política educacional.


			Essa tarefa somente foi cumprida em 1996, quando foi aprovada a Lei nº 9.394, que instituiu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).7 Com efeito, mantido o princípio, este foi delegado aos múltiplos sistemas de ensino no contexto federativo brasileiro. Disso resultou na prática experiências muito diferenciadas e díspares de gestão democrática da educação. Assim, ainda que muitas dessas experiências se intitulassem enquanto gestão democrática da educação, não guardaram nenhuma relação com ela ao objetivar o direito à educação. Disso configurou, por um lado, a descrença nos processos de gestão democrática por parte de setores sociais envolvidos, quando se vislumbram somente seus resultados. Por outro lado, configurou brechas para que o Estado neoliberal instalado a partir mesmo de 1989, que passou a conviver com as tradicionais concepções de Estado patrimonial e patriarcal, fosse imprimindo outros modelos de gestão na educação, identificados agora como de gestão compartilhada, gestão gerencial, tudo muito ao gosto da Nova Gestão Pública promovida pelo Estado Gerencial.8 Nessa conjuntura, a gestão democrática da educação continuou inconclusa, inacabada, como a dever saldos na conta do direito à educação.


			Em 2003 acendem ao Governo Federal novas forças políticas nacionais. De acordo com Fiori, “uma novidade histórica, em todos os sentidos”.9 Argumenta o autor que essas novas forças políticas representariam a “vitória de um partido de esquerda, com um projeto popular e nacional de democratização do desenvolvimento”.10


			Por tudo isso, na conjuntura que se desenhou de 2003 a 2014, a gestão democrática da educação ganhou novamente centralidade. De início, era a perspectiva de reversão em larga medida do ajuste produzido pelo Estado neoliberal na política educacional que restringiu o direito à educação. Corolário desse processo era o Plano Nacional de Educação (PNE) que fora aprovado pela Lei nº 10.172/2001,11 cujas metas que exigiam ampliação de recursos para a educação haviam todas sido vetadas pelo então presidente da República, Fernando Henrique Cardoso. Concomitante à inexecutabilidade do PNE e sua consequente substituição no prazo de 10 anos por um novo, foram depositadas muitas esperanças no PNE vindouro. O próprio processo de construção do novo PNE ensejou, não sem contradições, metodologia diferenciada no pensar e no fazer do planejamento enquanto peça de ação do Estado. De forma que, a partir de 2007, iniciaram-se as Conferências Nacionais de Educação. A primeira das conferências, realizada em 2007 e dedicada somente à educação básica, acirrou contradições em torno de um projeto de educação para o País. O processo de correlação de forças sociais em curso se mostrou favorável a conferir a educação em todos os seus níveis o que culminou com a Conferência Nacional de Educação de 2010. Desde então, a construção do novo PNE ganhou centralidade e se tornou o epicentro da política educacional.12


			Ainda assim, o PNE que deveria ter sido aprovado em 2011 só veio a ser aprovado em 2014 pela Lei nº 13.005.13 O fato é revelador de que a disputa por um projeto de educação é também a disputa por um projeto de sociedade. Não fosse assim, as velhas contradições que embalam a política educacional não teriam ressurgido como novas contradições, como o ocorrido no período. Entre essas contradições emergiu mais uma vez a disputa por qual gestão democrática da educação. Agora no novo PNE 2014- 2024, a gestão democrática da educação se apresentou de mão dadas com a meritocracia. Não que antes isso não fosse realidade em vários dos múltiplos sistemas de ensino no País. A novidade aqui foi o pêndulo da correlação de forças sociais que pendeu para o lado da meritocracia e de formas técnicas na condução da gestão democrática da educação e que ganhou orientação nacional desde então pelo PNE 2014-2024.


			Instiga-me também voltar à temática da gestão democrática da educação no debate com pesquisadores latino-americanos e europeus.14 Para esses pesquisadores, o tema da gestão democrática da educação é uma questão singular brasileira que se construiu em período recente, em oposição à ditadura civil-militar do período de 1964 a 1985. Tal fato, embora demonstre o debate recente sobre a questão, o que é extremamente pertinente e relevante, remete ao compromisso de, como pesquisadora, debruçar-me mais a fundo para compreender o processo histórico e singular da construção da articulação entre democracia e educação no Brasil, ao se tomar a escola como o locus de materialização do trabalho docente.


			Dessa forma, tenciono defender a tese de que a articulação entre educação e democracia surge no cenário educacional brasileiro como uma emergência nacional, com vistas à redução das desigualdades sociais que se expressam na escola. Defendo, também, que a garantia e a ampliação do direito à educação no Brasil têm, na escola pública, que é a escola da maioria, o espaço sine qua non para a materialização desse direito. Resultam disso duas contradições fundamentais que se engendram e que colocam a escola pública sempre em disputa no projeto societário mais amplo, entre correntes de pensamentos e ações antagônicas no processo de correlação de forças sociais. A primeira dessas contradições, difundida pelo pensamento conservador e liberal, é que a educação escolarizada seria redentora e promotora de ascensão social. É a ilusão liberal daquele momento histórico em que, de acordo com Reis Filho, “[...] se manteve a crença no papel da educação como instrumento de reforma política”.15  


			A lógica da ilusão liberal tem sido fundamental para a sustentação, no plano político-ideológico, do Estado Educador, de acordo com Gramsci.16 Portanto, tal crença continua aberta a velhas e novas teses. Os pensamentos conservador e liberal quase sempre caminham juntos. Todavia há momentos em que se distanciam no plano político-ideológico. No caso do pensamento conservador, o Estado Educador deve promover a educação em perspectiva obscura, criacionista e protecionista na condução do status quo, portanto fatalista. O pensamento liberal, por sua vez, ainda que lide com essas premissas, enfrenta contradições inconciliáveis em seu campo político-ideológico quando tem que se haver com as forças do trabalho e do capital. A resolução aparente que encontra para conduzir o Estado Educador no plano educacional toma como premissas a individualidade e a igualdade de oportunidades do indivíduo, princípios caros ao modus operandi do Estado Educador, com vistas à sua modernização.17  


			A segunda contradição que emerge desse processo político-ideológico é que a práxis social inclui situações limites no contexto histórico:


			Esta é a razão pela qual não são as ‘situações-limites’ em si mesmas, geradoras de um clima de desesperança, mas a percepção que os homens tenham delas num dado momento histórico, como um freio a eles, como algo que eles não podem ultrapassar. No momento em que a percepção crítica se instaura, na ação mesma, se desenvolve um clima de esperança e confiança que leva os homens a se empenharem na superação das ‘situações-limites’. Esta superação, que não existe fora das relações homens-mundo, somente pode verificar-se através da ação dos homens sobre a realidade concreta em que se dão as “situações-limites”. Superadas estas, com a transformação da realidade, outras novas surgirão, provocando outros ‘atos-limites’ dos homens.18 


			A percepção da “situação-limite” e a sua superação em dado momento histórico, como preconizou Freire, requerem a superação da aparência posta pelo plano político-ideológico. À essência chega-se pela percepção mesmo de que a situação é uma situação-limite. A importância de tal percepção é que ela propicia pensar a escola e seus processos a contrapelo como argumentou Benjamim19 e tomá-la como espaço de contradições.


			Sob essa ótica, a tomada de consciência da situação-limite anunciada e problematizada por Freire20 leva à identificação das implicações postas no plano político-ideológico pelo pensamento conservador e liberal, no que tange à tarefa histórica da escola. O ideário decorrente desse pensamento, se por um lado admite a existência da escola pública como espaço para a socialização na ambiência cultural do Estado Educador, por outro lado desqualifica-a como espaço de cidadania da maioria.


			O posicionamento vinculado a essa perspectiva assumidamente defende uma escola para todos, mas essa maioria, composta por todos em seu paradigma, dilui-se nos seus princípios individualistas e, por isso mesmo, na responsabilidade que cada um, em particular, deve assumir em busca das oportunidades ofertadas pela lógica societária. 


			Diante disso não há estranhamento, para esse ideário, que processos educacionais sejam construídos em diferentes concepções de escolas, e que as diferenças entre elas se materializem em processos de segmentação econômica, social, cultural e política. 


			Embora a hegemonia político-ideológica do pensamento conservador e liberal promova ações com vistas a ampliar sempre as suas possibilidades de dominação e intervenção via Estado Educador, a defesa da articulação entre educação e democracia não está sob seu domínio exclusivo; é, antes, reveladora das contradições que o processo sociometabólico engendra. 


			Por isso mesmo, a articulação entre educação e democracia condensa para o campo educacional a síntese de projetos societários em disputa, que colocam em cena as contradições do âmbito da democracia liberal burguesa historicamente construída até então.


			Tal disputa expressa-se na educação de forma concreta, embora não determinante e nem definitiva, porém associada. A articulação entre educação e democracia, enquanto mediação entre sociedade, Estado e educação, no caso brasileiro, tem sido a materialidade dessa disputa de projeto social mais amplo.


			Extremamente representativo das questões elencadas e problematizadas aqui é o curso da conjuntura atual. O golpe legislativo-judiciário-midiático de 201621 colocou as recentes conquistas educacionais dispostas no PNE 2014-2024 em xeque.


			Com efeito, o PNE 2014-2024, síntese possível de um projeto educacional, colocou o direito à educação sob nova dimensão ao ampliar sua oferta e financiamento. Isso, por si só, poderia potencializar a gestão democrática da educação em novas bases. Tal constructo está rapidamente sendo abandonado mediante a contrarreforma22 produzida na política educacional pelo Governo Federal em contexto federativo que remete à restrição do direito educacional.


			O momento histórico atual sinaliza, com todo o cuidado e lucidez possível, a lembrança do quanto a articulação entre educação e democracia concretiza a mediação na relação entre sociedade, Estado e educação ao objetivar em que contexto o direito à educação se realiza.


			Este trabalho trata disso. De como a articulação entre educação e democracia enquanto mediação nas relações tem sido forjada no espectro social, desvelando as contradições historicamente construídas. 


			Por tudo isso, e particularmente em relação à questão da democracia, em Era dos extremos – o breve século XX, Hobsbawm23 expõe que, ainda em seu período inicial, a democracia “[...] era rara fora dos EUA e da França”. Na maioria dos países, a democracia representativa, princípio caro ao liberalismo, encontrava-se extremamente vulnerável porque “[...] em geral não era uma maneira convincente de governar Estados, e as condições da Era da Catástrofe raramente asseguraram as condições que a tornavam viável, quanto mais eficaz”.24 


			A propósito: 


			As democracias eram felizes sendo democracias, e as não-democracias não tinham complexo de culpa por não serem o que não eram. O que mudou dramaticamente desde 1945 (aproximadamente) não foi a natureza e a variedade de formas políticas do mundo real, mas a conotação valorativa da palavra democracia. A democracia emergiu da segunda guerra mundial como uma palavra boa, uma palavra que evocava louvor, na verdade, uma palavra que era um louvor. Assim, o estrépito das armas mal havia silenciado quando estalou uma guerra sobre a palavra. Era e continua sendo uma guerra para conquistar a democracia para um dos lados.25 


			A crise do capital e seus processos de ajustes daquele momento histórico tinham também que se haver com a novidade histórica recente, da divisão mundial entre leste e oeste.


			a possibilidade concreta de se viver na sociedade regulada pelo mercado via propriedade privada, com o seu antagônico, a sociedade regulada pelo planejamento estatal e de propriedade coletiva,26 dividiu o mundo na defesa de um e de outro projeto societário. 


			Por um lado, estava em curso a materialização da sociedade sem classes sociais; por outro lado, a sociedade dividida em classes precisaria provar que viver nela poderia significar o grande ideal da humanidade levado às últimas consequências. Sobretudo porque o grau de desenvolvimento das forças produtivas havia já desenvolvido o processo de 


			[...] passagem do padrão tradicional de consumo para um tipo muito diferente, no qual predominam os interesses do complexo militar-industrial. O novo sistema é caracterizado pela subutilização institucionalizada tanto das forças produtivas e de produtos por um lado, quanto, por outro, pela crescente, antes continua do que súbita, dissipação ou destruição dos resultados da superprodução, através da redefinição prática da relação oferta/demanda no próprio processo produtivo convenientemente reestruturado. É precisamente esta importante mudança na relação entre produção e consumo que habilita o capital a afastar, por enquanto, os colapsos espetaculares do passado, como o dramático craque de Wall Street em 1929.27 


			O ajuste produzido conjunturalmente no período foi fundamental para manter a estrutura de longa duração ainda em aberto e, portanto, em disputa em complexa correlação de forças sociais.28 


			O complexo industrial-militar, segundo Mészáros,29 instituiu uma nova sociabilidade, sob a égide bélica, pelo comando da Guerra Fria,30 que produziu a corrida armamentista e que teve, como última e acabada expressão, o desenvolvimento da mercadoria sem valor de uso – a bomba atômica. Esse corolário, ao mesmo tempo que anunciou a catástrofe humana, também a transferiu para o futuro, sempre sob ameaça.


			Inegável que, mesmo diante da defesa do postulado liberal da “mão invisível do mercado”, o Estado emergiu no contexto como o grande provedor da nova sociabilidade, com vistas a reproduzir o capital, por um lado, e a força de trabalho, por outro.  


			Na conjuntura presente, o Estado passa a ser o principal instrumento de ajuste da crise. Como provedor de um padrão de sociabilidade, no Estado instala-se a função de seu consentimento; como interventor do padrão, apela-se para a sua função de coerção e, como legitimação, o padrão instalado recorre à democracia.


			Diante disso, a democracia emerge como conteúdo e forma de legitimação do Estado Educador. Condensam-se na democracia as lutas por projetos de sociedade que, por sua vez, transmuta-se na condensação em torno do e pelo projeto de Estado. 


			A sociabilidade construída na conjuntura, que tem na democracia a sua legitimação fundamental, sustenta-se em um plano político-ideológico, cujo convencimento primordial é aquele que postula por uma sociedade erigida em princípios garantidores de igualdade de direitos. 


			Contudo, daí em diante, é na disputa pela efetivação e garantia de direitos iguais que a sociabilidade construída como ajuste da crise mostra as contradições inerentes ao seu processo de desenvolvimento. Muitas das contradições que emergem do processo encontram conciliações possíveis. Outras irão permanecer ao longo do ciclo estrutural em aberto, inacabadas.


			No desenvolvimento desse processo histórico e social, a dialética “[...] entre privatização do público e publicização do privado”31 apresenta-se na capacidade de regulação do Estado:


			Se o vigor de um sistema democrático pode ser verificado pela sua capacidade de privatizar o público e publicizar o privado, resta compreender através de qual linguagem tal processo é conduzido. Não há outra linguagem no Estado Moderno que não seja a racional-legal. É através do direito que se processa a divisão legitima entre as partes em sociedade. Mas ao se tratar de uma divisão entre partes, propriamente de uma redistribuição, não é nos direitos civis e nos direitos políticos que se encontra a condução deste processo. A estes direitos cabem salvaguardar os direitos do indivíduo, enquanto uma mônada. É nos direitos sociais, ou seja, no que cabe a cada coletividade, que se encontra a linguagem pela qual se processa a privatização do público e a publicização do privado.32 


			Ainda de acordo com Ferraz,33 os direitos sociais vão se processando dialeticamente no direito ao trabalho, à saúde, ao trabalho igual por salário igual, ao repouso, ao lazer, à previdência social e à educação. 


			Tal sociabilidade engendrada desvela-se em espectro de desenvolvimento desigual e combinado no padrão do modo capitalista de organização, dominação e regulação.


			A construção histórica da sociedade burguesa, em ciclo de longa duração em aberto, inacabado, em processo de correlação de forças sociais com a classe social antagônica, vai dialeticamente se concretizando de forma estrutural. Mas o longo tempo estrutural, em aberto e inacabado, vai sendo composto e marcado por ciclos de menor duração, em que se podem vislumbrar as particularidades e singularidades de disputas por projetos de sociedade e, consequente, de sociabilidade. Esses ciclos de menor duração, em que impera, de forma aparente, o plano político-ideológico, são os ciclos conjunturais. Estes, a considerar o momento histórico de sua existência e os fatos que o legitimam, ao longo do tempo vão sendo encerrados e dando lugar a novas conjunturas. Contudo, a nova conjuntura sempre conterá elementos da velha. 


			A capacidade de convencimento que se constrói no plano político-ideológico assume importância fundamental como mecanismo de sustentabilidade do processo histórico. A democracia liberal burguesa emerge na singularidade histórica do contexto da Guerra Fria como o grande projeto de sustentação de uma determinada sociabilidade. 


			A ideologia elege a democracia como o referendo da vontade das maiorias, ainda que, para tanto, as contradições inerentes e decorrentes desse processo sejam debitadas em debilidades institucionais e eleitorais. Por isso mesmo, no âmbito do plano político-ideológico, o Estado Educador impõe-se como principal objeto de disputa em torno e pela democracia. 


			Para se objetivar, a democracia liberal burguesa necessita de partidos políticos. São estes que dão materialidade à disputa pelo aparato institucional no contexto democrático. E é também no espaço dos partidos políticos que a democracia ganha expressão filosófica e programática. Por isso mesmo, os partidos políticos são os articuladores entre sociedade e Estado, ao construírem, pelo processo eleitoral, os canais de representação popular que conduzem à administração burocrática e política do Estado.


			Há que se considerar, contudo, que a democracia – como expressão de pluralidade de manifestações políticas e ideológicas – constrói-se no processo societário de forma análoga ao capital. As experiências históricas mostram que, em momentos de expansão do capital, os regimes democráticos tendem a ser alargados. Em momentos de aprofundamento de crise do capital, materializa-se a tendência do limite à democracia, o que, em última instância, significa limitar ou retirar direitos sociais, ainda que permaneça a lógica representativa por meio de partidos políticos.


			Assim, os diversos interesses que circundam e consolidam processos democráticos como pluralidades presentes, disputando o mesmo projeto societário, estão subordinados à ordem hegemônica do modo de produção. A subordinação se explica e se justifica em processos que necessitam de conciliação de classes porque: 


			Em circunstâncias normais, os diversos interesses dos capitais concorrentes não somente permitem, mas até impõe o modo pluralista de legitimação político-ideológica da ordem estabelecida, para assegurar a manifestação efetiva e a interação das estratégias alternativas que correspondem às diferenças objetivas de interesse dentro da própria classe dominante [...]. Além disso, desde que os termos de referência deste pluralismo sejam estabelecidos pelos pressupostos não-contestáveis e pelos imperativos ‘constitucionais’ apriorísticos da própria ordem social prevalecente, o caráter de classe do pluralismo nunca é realmente questionado pelas forças de oposição institucionalizadas. Elas mesmas são constituídas para operar dentro dos limites predeterminados da estrutura de legitimação política e ideológica do adversário.34 


			O capital, ao se reproduzir, reproduz também seu antagonismo como força de trabalho, que objetiva sua riqueza em movimento desigual e combinado. Tal reprodução societária somente é possível pelo amálgama cindido via plano político-ideológico. O imperativo desse plano é impedir que a consciência de classe em cada membro da força de trabalho não se objetive. Daí a emergência histórica de se constituírem padrões de sociabilidade para creditar e legitimar o desenvolvimento das instituições que produzem e reproduzem o modo vigente de existência.


			A necessidade histórica do plano político-ideológico demonstra, por um lado, a possibilidade de determinada existência; por outro lado, mostra as contradições inerentes ao projeto societário que impõe formas de existência.  


			De forma concreta, o amálgama produzido pelo plano político-ideológico visa a ocultar as contradições que se originam na reprodução do capital e de seu antagônico. Por isso a necessidade histórica opera na legitimação do aparato institucional, quando o Estado Educador assume importância fundamental. O Estado Educador tende a condensar a luta de classes quando expressa a sua “vontade geral”.35 


			 O Estado Educador, expressão de regulação do pacto social historicamente construído, encontra-se subordinado às determinações gerais do metabolismo social. Sua formação histórica em cada sociedade concreta está também subordinada ao movimento desigual e combinado do capitalismo. Tal movimento desigual e combinado também realiza a tarefa histórica de forma tardia no capitalismo. 


			Diante disso, a singularidade que cada formação social assume no seu tempo histórico favorece o desvelamento das contradições engendradas pela dinâmica de existência, suas particularidades que, ao serem produzidas e reproduzidas, vão mantendo e alterando a lógica social possível, dado o grau de desenvolvimento de suas forças produtivas. 


			A propósito: 


			A “nação”, hoje, visivelmente, está em vias de perder uma parte importante de suas velhas funções, nominalmente aquela da constituição de uma ‘economia nacional’ confinada territorialmente, que formava, ao menos nas regiões desenvolvidas do mundo, um bloco estabelecido na ‘economia mundial’ mais ampla. Desde a segunda guerra mundial, especificamente nos anos 60, o papel das ‘economias nacionais tem sido corroído ou mesmo colocado em questão pelas principais transformações na divisão internacional do trabalho, cujas unidades básicas são organizações de todos os tamanhos, multinacionais ou transnacionais, e pelo desenvolvimento correspondente dos centros internacionais e redes de transformação econômicas que estão, para fins práticos, fora do controle dos governos dos Estados. [...] Isso não significa que as funções econômicas dos Estados diminuíram ou estão prestes a acabar. Pelo contrário, tanto nos Estados não capitalistas como nos capitalistas cresceram, apesar de, nos anos 80, se detectar uma tendência em ambos para encorajarem empreendimentos não estatais ou privados. Mesmo nos países dedicados em teoria ao neoliberalismo, a importância contínua da administração, planejamento e direção estatal tem sido relegada a um patamar bem mais distanciado, e a receita e a despesa públicas adquirem um peso bem maior nas economias dos Estados, sobretudo por seu crescente papel de agentes de redistribuições substanciais da renda social por meio de mecanismos de bem-estar e fiscais.36
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